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Audiência de instrução e julgamento
* Contextualização das audiências no processo civil

O Processo Civil brasileiro prevê uma série de audiências, tanto no CPC como em leis extravagantes.

Há dois grandes grupos de audiências:

(i) audiência de instrução e julgamento

(ii) audiência preliminar

Na audiência de instrução, como o próprio nome já indica, haverá efetivamente a realização de atos instrutórios, que terão por objetivo formular a convicção do julgador. 

Além dessa audiência, é possível que ocorra outra, anterior à instrução, com objetivos distintos conforme o procedimento (desde tentativa de conciliação até a apresentação de defesa). Esta espécie de audiência não recebe um nome específico na legislação – assim, é usualmente denominada na doutrina como audiência preliminar.

Audiências e princípio da oralidade

O ato processual audiência é muito ligado ao princípio da oralidade (autor que mais desenvolveu o tema foi CHIOVENDA).

Por oralidade pode se entender:

(i) modo de realização dos atos do processo, quando verbalmente concretizados;

(ii) em sentido mais amplo, princípio processual.

Em relação ao primeiro conceito, vale esclarecer que os atos orais são, basicamente, os realizados em audiência.

Como princípio processual, a oralidade estimula a realização dos atos processuais de forma verbal, de modo a aproximar o juiz das partes e das provas (princípio da imediatidade), dentre outros aspectos.

* Momento de realização da audiência, no procedimento comum.

1) inicial

2) audiência de conciliação ou mediação

3) contestação

4) réplica

5) saneamento

6) audiência de instrução
7) alegações finais / memoriais

8) sentença (passível de recurso)

Em muitos procedimentos especiais também existe a audiência de instrução.

* É obrigatória a realização da audiência de instrução?

Se o juiz iniciar a produção de provas antes do julgamento conforme o estado do processo, toda atividade probatória pode vir a ser inútil.

Isto porque, findas as providências preliminares, o juiz deverá apreciar se o processo tem condições de prosseguir ou se já é possível sua conclusão (com a prolação de sentença). Este é o julgamento conforme o estado do processo
, que pode se dar de três formas:

1) extinção do processo (CPC, art. 354)

2) julgamento antecipado do mérito (CPC, art. 355)

3) julgamento antecipado parcial do mérito (CPC, art. 356)

3) audiência preliminar e saneamento (CPC, art. 357)

Nas hipóteses 1 e 2, já será proferida sentença, e portanto, não haverá necessidade na realização da audiência de instrução e julgamento. 
* Trâmite da audiência de instrução (CPC, art. 358 e ss.)

- antes do início, as partes e quem deve participar da audiência devem ser apregoados (CPC, art. 358)

- a audiência pode ser adiada, dentre outros motivos, por atraso injustificado superior a 30 minutos (CPC, art. 362, III)

- no início da audiência, juiz tentará a conciliação (CPC, art. 359)

- a ordem de provas, em audiência, é preferencialmente a seguinte (CPC, art. 361):

(i) oitiva do perito e dos assistentes técnicos, para esclarecimentos (laudo já terá sido elaborado previamente)

(ii) depoimento pessoal das partes; primeiro do autor, depois do réu (é proibido, a quem ainda não depôs, assistir ao interrogatório da outra parte.)

(iii) oitiva de testemunhas; primeiro do autor, depois do réu

Portanto, a formação de convicção do julgador em audiência (objetivo da instrução e, especificamente, desta audiência) se dará especialmente em virtude da produção de prova oral (depoimento pessoal das partes e oitiva de testemunhas), mas também pode ocorrer por meio de esclarecimentos do perito e pelos debates (além das provas documentais já juntadas aos autos).

- ao final da audiência, as partes apresentam alegações finais orais (CPC, art. 364), ou – se a causa for complexa – por escrito, em prazo sucessivo de 15, primeiro do autor e depois do réu, assegurada a vista dos autos, com os memorias já anexados (CPC, art. 364, § 2º)

- se os debates forem realizados de forma oral, é lícito que o juiz profira a sentença na própria audiência.
- a audiência, em regra, será pública (CPC, art. 368).
� Vide aula anterior.
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